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APRESENTAÇÃO 

A evolução do pensamento econômico tem sido permeado pela presença de 
diferentes escolas, teorias e correntes desde os primordiais princípios filosóficos na Grécia, 
passando pela conformação da Ciência Econômica na Inglaterra, até chegarmos aos dias 
atuais, demonstrando que em um mundo globalizado não existe apenas uma via, mas 
diferentes formas de interpretação sobre o fenômeno econômico.

Tomando como referência que os pensamentos ortodoxos e heterodoxos são vivos 
nos campos das ideias e da realidade atual, este livro promove uma visão panorâmica 
sobre temas relevantes no campo epistemológico da Economia, tendo o objetivo de 
apresentar análises e debates que tomam como fundamentação distintos paradigmas 
teórico-metodológicos do pensamento econômico para interpretar a empiria dos assuntos 
e estudos de casos.

O ecletismo teórico-metodológico proposto nesta obra é explicitado, tanto, pela 
presença de um plural debate entre diferentes correntes teóricas do pensamento econômico, 
quanto, por diferentes procedimentos metodológicos de levantamento e análise de dados, 
possibilitando assim a apreensão de diferentes óticas para capitação e interpretação dos 
fenômenos econômicos.

Caracterizado por uma natureza exploratória, descritiva e explicativa quanto aos 
fins e por uma abordagem quali-quantitativa quanto aos meios utilizados nas pesquisas, 
este livro foi estruturado por meio de distintas técnicas e métodos de pesquisa a fim de 
possibilitar divergentes abordagens teórico-conceituais para abordar a realidade empírica 
dos relatos de experiência e dos estudos de caso, assim resultando em uma pluralidade 
de debates.

Fruto de um trabalho coletivo e desenvolvido a várias mãos por um conjunto 
de pesquisadoras e pesquisadores, brasileiros e estrangeiros, os 29 capítulos deste 
livro fazem um imersivo convite à leitura de discussões relevantes nas áreas de Teoria 
Econômica, Macroeconomia, Microeconomia, Economia Internacional e Economia Política, 
combinando didatismo e acessibilidade.  

Conclui-se que as discussões apresentadas neste livro proporcionam aos potenciais 
leitores a absorção de novas informações e a transdução em novos conhecimentos sobre 
a realidade e o pensamento econômico em um contexto de globalização permeado por 
diferentes paradigmas ideológicos. A obra estimula um debate eclético, plural e não 
discriminatório que se apresenta por meio de uma didática abordagem afeita aos interesses 
de um público leigo e da comunidade epistêmica da área da Economia.  

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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CAPÍTULO 17
 

APICULTURA EM ÁREA DE RESERVA LEGAL COMO 
FORMA DE DIVERSIFICAÇÃO ECONÔMICA NA 

AGRICULTURA FAMILIAR

Mariane Rodrigues da Vitória

RESUMO: Práticas de manejo sustentável são 
cada vez mais necessárias. O Código Florestal 
pode ser um importante aliado para tal, a 
exemplo da obrigatoriedade de um percentual 
destinado a área de reserva legal. Área que 
está localizada no interior de uma propriedade 
rural, delimitada nos termos do artigo 12 do 
Código Florestal, assegurando o uso econômico 
de modo sustentável dos recursos naturais. 
Porém em imóveis rurais pequenos, essa área 
pode ser vista como um empecilho, uma vez, 
que a mesma deve ser mantida em estado 
íntegro, desfavorecendo seu uso econômico 
por parte do agricultor. Nesse sentido é preciso 
buscar atividades que possam contribuir para a 
manutenção da área de reserva legal, mas que 
ao mesmo tempo possa gerar renda. Assim 
a apicultura se mostrou como uma atividade 
propícia para ser implantada na área de reserva 
legal, por diversos fatores tais como baixo custo, 
relativamente fácil manejo, e retorno de capital 
investido em um tempo relativamente curto.
PALAVRAS-CHAVE: Apicultura, Reserva legal, 
Agricultura Familiar.

BEEKEEPING IN A LEGAL RESERVE 
AREA AS A FORM OF ECONOMIC 

DIVERSIFICATION IN FAMILY 
AGRICULTURE

ABSTRACT: Sustainable management practices 
are increasingly needed. can be an important ally 
for this, such as the requirement of a percentage 
allocated to the legal reserve area.  This area 
is located inside a rural property, delimited in 
terms of article 12 of the Forestry Code, ensuring 
sustainable economic use of natural resources. 
However, in small rural properties, this area 
can be seen as a hindrance, because it must 
be kept in its entirety, which is detrimental to 
the farmer’s economic use. In this sense, it is 
necessary to seek activities that may contribute 
to the maintenance of the legal reserve area, but 
at the same time may generate some income. 
Therefore, beekeeping proved to be a propitious 
activity to be implemented in the legal reserve 
area, due to several factors such as low cost, 
relatively easy management, and return on 
invested capital in a relatively short time.
KEYWORDS: Beekeeping, Legal Reserve, 
Family Farming.

1 | 	INTRODUÇÃO 
Ao longo do processo de ocupação 

do território brasileiro, as áreas ocupadas 
por florestas nativas têm sido removidas 
constantemente e convertidas para o processo 
produtivo agropecuário, uma vez, que a 
terra é o principal insumo para a produção e 
desenvolvimento de culturas agropecuárias 
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distintas. Com o advento do novo código florestal as áreas das propriedades rurais foram 
delimitadas de acordo com sua espacialização, com a finalidade de impor limites mínimos 
a serem mantidos com cobertura vegetal nativa, área limites estes denominados reserva 
legal (CAMPOS, 2013). Essa tem por objetivo garantir o uso sustentável dos recursos 
naturais, auxiliando na restauração de processos ecológicos, promovendo a conservação 
e manutenção da biodiversidade. 

A Reserva Legal foi fundamentada, no Brasil, pelo Código Florestal em 1934 e sofreu 
mudanças nas suas proporções e metas ao longo do tempo, como o Estatuto da Terra 
(BRASIL, 1964), que incluiu a conservação dos recursos naturais como uma das funções 
sociais da propriedade rural, condicionando as ações vinculadas aos direitos e obrigações 
no uso da terra. Ao longo do tempo várias ações como essa, definidas como agroambientais, 
estão tomando forma no país com intuito de proporcionar um desenvolvimento sustentável 
que englobe os parâmetros ambientais, sociais e econômico.

Existem, porém, algumas lacunas em relação à manutenção e uso da área de 
reserva legal. De acordo com Fasiaben et al. (2010), reserva legal pode ser entendida 
como um mecanismo de restrição à ocupação da área de um imóvel rural para a produção 
agropecuária além de impor um custo de oportunidade aos produtores rurais. Esse custo de 
oportunidade pode ser exemplificado como o custo adicional arcado pelos produtores por 
manter uma parcela de sua terra com a cobertura vegetal natural, o que necessariamente 
não gera receita. 

Neste sentido, é necessária a formulação de mecanismos gerenciais por parte 
dos agricultores a fim de obedecerem às premissas da legislação e tornar essa área 
economicamente viável principalmente para os pequenos agricultores, que, muitas vezes, 
só dispõem daquele espaço para a composição do seu trabalho e renda.  Mecanismos 
que podem ser alcançados na área de reserva legal, que conforme a Lei 12.651/2012, que 
prevê a possibilidade de seu manejo sustentável com ou sem propósito comercial. 

Assim, o presente trabalho tem por objetivo apresentar a apicultura como forma de 
diversificação econômica em pequenas propriedades rurais familiares, mais especificamente 
na área correspondente à reserva legal. Várias são as vantagens da atividade apícola, 
desde as condições favoráveis à criação das abelhas como o simples manejo dos apiários 
que não necessitam de cuidados diários até o baixo custo de investimento. 

2 | 	MÉTODO 
O presente estudo tem caráter descritivo, de acordo com Volpato (2013), e segue 

a abordagem sistêmica como base teórica. Quanto à natureza essa pesquisa classifica-se 
como qualitativa. Com relação ao método, utilizou-se o método indutivo e exploratório. Gil 
(1999) considera que, a pesquisa exploratória tem como finalidade principal desenvolver, 
esclarecer e modificar conceitos e idéias, tendo em vista a formulação de problemas mais 
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precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. Em relação a técnica de 
coleta de dados foi utilizada a pesquisa bibliográfica. 

 

3 | 	DISCUSSÃO 

3.1	 Reserva Legal e Mudanças no código florestal
Entende-se como área de reserva legal aquela considerada como um instrumento 

de conservação ambiental, promovendo o uso racional da água, solo e seus atributos. 
Para o alcance de tais objetivos devem ser utilizadas boas práticas e a adoção de técnicas 
de conservação, com o objetivo de mitigar eventuais impactos ao meio ambiente. Assim, 
a reserva legal tem como função assegurar o uso econômico de modo sustentável dos 
recursos naturais do imóvel rural (MOREIRA, 2011).

Ao longo do tempo varias foram às mudanças ocorridas na legislação ambiental, 
fator que pode ser atribuído à visibilidade da importância que é a preservação ambiental, 
para o bem estar social. No período que compreende os anos de 2010 ate 2012 o Brasil 
passou, por diversos debates acerca das mudanças na política florestal, que ao final 
repercutiu na Lei n.º 12.651 de 2012, ou denominado Código Florestal Brasileiro. A tabela 
abaixo apresenta um breve resumo do panorama ambiental ao longo do tempo.

Ato legal Descrição

Lei no 7.803/1989 Instituiu a reserva legal sobre as áreas de cerrado (20%); definiu que 
a averbação da reserva legal fosse feita na matrícula do imóvel rural; 
alterou o tamanho das Áreas de Preservação Permanente (APPs) 
nas margens dos rios; e incluiu como APPs as áreas com altitude 
superior a 1,8 mil metros.

Lei no 8.171/1991 Obrigou os produtores rurais a recompor a reserva legal, prevista na 
Lei no 4.771, de 1965, com a nova redação dada pela Lei no 7.803, 
de 1989, mediante o plantio, a cada ano, de pelo menos 1/30 da 
área total para complementar a referida reserva legal

Lei no 9.605/1998 A Lei de Crimes Ambientais transformou infrações administrativas 
em crimes, permitiu a aplicação de pesadas multas e criou infrações

MP 2.080/2000; e MP 
2.166/2001

O percentual mínimo da reserva legal foi modificado para 80% 
para propriedades rurais situadas na região Norte e norte do Mato 
Grosso; 35% para áreas de cerrado localizadas na Amazônia Legal, 
permitindo que 15% da área seja compensada em outra área na 
mesma microbacia; e 20% nas demais regiões do País. O artigo 
3o permitiu que em áreas de pequena propriedade ou posse rural 
familiar, o plantio de árvores frutíferas ornamentais ou industriais – 
composto por espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar 
ou em consórcio com espécies nativas – possa entrar no cômputo 
da reserva legal. Restituiu a obrigatoriedade de recomposição das 
áreas degradadas pelos produtores
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Decreto no 7.029/2009 Instituiu o Programa Federal de Apoio à Regularização Ambiental 
de Imóveis Rurais, denominado “Programa Mais Ambiente”, criando 
como instrumentos do programa o Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) – sistema eletrônico de identificação georreferenciada da 
propriedade rural ou posse rural, com a delimitação das áreas de 
preservação permanente, da reserva legal e de remanescentes 
de vegetação nativa localizadas no interior do imóvel, para fins de 
controle e monitoramento

Lei no 12.651/2012 De modo geral, permitiu uma maior flexibilização na mensuração e 
no uso da reserva legal e das Áreas de Preservação Permanentes 
(APPs): reduziu o limite mínimo de proteção ambiental dos cursos 
d’água para cinco metros; dispensou os produtores de averbar a 
reserva legal, mas manteve o percentual mínimo da reserva legal 
da MP 2.080/2000; incorporou o conceito de área rural consolidada 
como sendo aquela área utilizada pelos produtores rurais antes de 
22 de julho de 2008 mas que estava em desacordo com o Código 
Florestal de 1965.

Decreto no 7.497/2011 Adiou a aplicação de multas para o produtor rural que deixar de 
averbar a reserva legal para 11 de dezembro de 2011 (art. 55 do 
Decreto no 6.514/2008)

Lei no 12.651/2012 De modo geral, permitiu uma maior flexibilização na mensuração e 
no uso da reserva legal e das Áreas de Preservação Permanentes 
(APPs): reduziu o limite mínimo de proteção ambiental dos cursos 
d’água para cinco metros; dispensou os produtores de averbar a 
reserva legal, mas manteve o percentual mínimo da reserva legal 
da MP 2.080/2000; para o cálculo da reserva legal, permitiu que 
pudessem ser utilizadas as APPs sem qualquer limite; e admitiu 
a recomposição das APPs com até 50% de espécies exóticas e a 
compensação em estados diferentes

Tabela 01 - Alterações na Legislação Florestal brasileira. Fonte: CAMPOS, 2013.

Assim, de acordo com a última versão do código florestal (lei nº 12.651), de 25 de 
maio de 2012 a área de reserva legal pode ser definida como:

III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse 
rural, delimitada nos termos do art. 12, com a função de assegurar o uso 
econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar 
a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a 
conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna 
silvestre e da flora nativa (BRASIL, 2012);

Em seu escopo a lei também apresenta a delimitação da área de reserva legal 
conforme sua localização: em área de floresta - 80%; em área de Cerrado - 35%; em área 
de Campos Gerais - 20%. E nas demais regiões do país - a área a ser ocupada deve ser 
de 20%.

Quanto à destinação a mesma prevê a possibilidade de seu manejo sustentável com 
ou sem propósito comercial nas seguintes situações e oportunidades: 

Art. 21.  É livre a coleta de produtos florestais não madeireiros, tais como 
frutos, cipós, folhas e sementes, devendo-se observar:

I - os períodos de coleta e volumes fixados em regulamentos específicos, 
quando houver;
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II - a época de maturação dos frutos e sementes;

III - técnicas que não coloquem em risco a sobrevivência de indivíduos e da 
espécie coletada no caso de coleta de flores, folhas, cascas, óleos, resinas, 
cipós, bulbos, bambus e raízes.

Art. 22.  O manejo florestal sustentável da vegetação da Reserva Legal com 
propósito comercial depende de autorização do órgão competente e deverá 
atender as seguintes diretrizes e orientações:

I - não descaracterizar a cobertura vegetal e não prejudicar a conservação da 
vegetação nativa da área;

II - assegurar a manutenção da diversidade das espécies;

III - conduzir o manejo de espécies exóticas com a adoção de medidas que 
favoreçam a regeneração de espécies nativas (BRASIL, 2012).

Dessa forma, a área de reserva legal pode ser vista como uma opção de renda, 
além de um marco importante na proteção ambiental. Em pequenas propriedades rurais 
atividades como: extração de ervas medicinais, de árvores caídas e apicultura são exemplo 
de atividades que podem ser implementadas na referida área e que podem gerar algum 
fluxo monetário atrelado a outras atividades desenvolvidas na propriedade. Visões como 
essa são bastante pertinentes na atualidade, é necessária a busca por mecanismos 
que potencializem o pequeno produtor a fim de que esse se torne competitivo perante o 
mercado. Ações como o uso da reserva legal de forma eficiente podem potencializar isso 
além de permitir a cumprimento da legislação ambiental, que em cada mudança está mais 
rigorosa em suas diretrizes, o que é extremamente compreensível com o atual cenário de 
degradação ambiental e mudanças climáticas.

3.2	 Agricultura Familiar 
No Brasil, o setor agropecuário se apresenta de forma bastante variada, mostrando 

grupos de produtores que se diferem muito entre si. Fatores que vão desde a posse de 
terra, capital, mão de obra, tecnologia e o destino da produção. Diante do presente cenário, 
em um contexto macro, existem no Brasil basicamente dois tipos de unidades produtivas: 
as empresas agropecuárias e as unidades agrícolas familiares (FAUTH, 2008).

Assim de acordo com a Lei 11.326, de 24 de julho de 2006, que aborda as diretrizes 
para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos 
Familiares, agricultor familiar e empreendedor familiar rural é definido como “aquele que 
pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos: 
I – não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; II – utilize 
predominantemente mão de obra da própria família nas atividades econômicas do seu 
estabelecimento ou empreendimento; III – tenha percentual mínimo da renda familiar 
originada de atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma 
definida pelo Poder Executivo; e IV – dirija seu estabelecimento ou empreendimento com 
sua família” (art. 3.º).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11326.htm
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É fato conhecido que o principal responsável pelos produtos alimentícios que chegam 
às mesas das famílias brasileiras advém da agricultura familiar, a qual, responde por boa 
parte da produção dos alimentos consumidos em todo o país (BRASIL, 2015). Diante dessa 
responsabilidade, esses estabelecimentos familiares se diferenciam muito da agricultura 
denominada comercial (constituída principalmente de médios e grandes fundiários). Nesse 
contexto a agricultura familiar vem ganhando notoriedade no espaço econômico e sendo 
encarada como um setor estratégico da economia (MEDEIROS, 2017).

Outro ponto positivo para a agricultura familiar é sua caracterização e sua relação 
entre os produtores, conforme Lehfeld (2013) argumenta há uma troca de experiências 
e contatos entre os produtores, os quais o auxiliam no desenvolvimento promissor e na 
minimização dos impactos ao meio ambiente. Vários são os motivos para essa relação 
como as linhas de financiamento diferenciadas para esse tipo de agricultura que também 
colaboram com a preservação e recuperação de áreas ambientais degradadas, aliadas 
a benefícios disponibilizados pelo Novo Código Florestal por meio de seu programa de 
incentivo à preservação e recuperação ambiental baseado no pagamento por serviços 
ambientais e programas agroambientais. 

 Conforme afirma Pereira (2017), um fator importante quando se trata da observância 
do código florestal em pequenas propriedades familiares e a necessidade do pequeno 
agricultor, a RL não pode ser vistas como uma área improdutivas, além do passivo para uso 
econômico de forma sustentável a áreas tem uma importante função ambiental em relação 
aos serviços ecossistêmicos oferecidos a longo prazo. 

3.3	 Apicultura como diversificação na Reserva Legal
Conforme Gonzaga (1998), as abelhas surgiram no Continente Asiático há cerca 

de 45 milhões de anos, e começaram a ser utilizadas, racionalmente, pelo homem desde 
2.400 a.C. Apicultura é a denominação dada à atividade econômica de criação racional 
de abelhas do gênero Apis mellifera L. trazidas ao Brasil da Europa, por imigrantes, e 
da África, por Warwick Estevan Kerr (1956). Atualmente, em todo o Brasil, a apicultura 
é desenvolvida com abelhas africanizadas geradas do cruzamento dessas espécies. 
Como características apresentam uma boa produtividade, resistência a doenças e melhor 
adaptação às condições climáticas brasileiras (VIEIRA, 1986). 

A criação de abelhas tem como finalidade a produção de mel, pólen apícola, própolis, 
geléia real, cera, apitoxina. A produtividade é dada em kg/colméia/ano e o manejo é 
realizado por equipamentos e ambiente próprio (apiário). Em geral os produtos das abelhas 
têm boa aceitação no mercado consumidor, proporcionando rendimentos econômicos 
compensadores, desde que sejam produzidos dentro de normas tecnicamente corretas 
(SENAR, 2010).

A apicultura brasileira é  conhecida por ser predominantemente de base familiar, 
composta por pequenos apiários mantidos por famílias de agricultores com base de 
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produção agroecológica e inseridos nas dinâmicas da economia solidária (SABBAG, 2011). 
Como vantagem dessa atividade pode-se ressaltar em teoria a pouca exigência em mão 
de obra, baixo investimento em relação à recursos financeiros e por não demandar uma 
grande propriedade para sua exploração. Assim, a apicultura pode trazer possibilidades de 
renda adicional a essas famílias.  

Outra vantagem dessa atividade é a presença das abelhas na área dos apiários 
o que proporciona um serviço ecossistêmico, favorecendo a polinização das plantas 
nativas, frutíferas e exóticas que induzindo a ampliação do volume de frutos e sementes, 
e, consequentemente crescimento da cobertura vegetal e maior produtividade (SOUZA, 
2006).

Aliada à preservação da área de reserva legal a apicultura, contribuindo para a 
sustentabilidade das pequenas propriedades, melhorando a renda familiar e a qualidade 
de vida, seja por meio da criação de abelhas melíferas com ferrão e/ou de abelhas nativas 
(GARCIA, et. al., 2008). Borlachenco et al. (2017) discorre sobre a ocorrência da atividade 
que pode ser em toda a reserva legal, de forma temporária ou em um sistema consorciado 
com espécies nativas para obtenção de produtos  lenhosos  ou  não  lenhosos.  Os 
produtos não-lenhosos são aqueles originados pela apicultura (mel, pólen apícola, própolis, 
geléia real, cera, apitoxina).  Já os não-lenhosos, são também conhecidos como produtos 
florestais não madeireiros, são eles plantas medicinais; extratos; mel e seus derivados; 
nozes etc.(REIS & PINHEIRO,2011).

Neste sentido o agronegócio do mel tem crescido consideravelmente nos últimos 
anos devido à grande procura da sociedade por produtos naturais. Segundo a Abelha.org 
de janeiro a setembro de 2017, foram exportadas quase 21 mil toneladas de mel, o que 
gerou até o momento um faturamento de 93,4 milhões de dólares. Para se ter uma ideia, 
em todo o ano passado, as exportações chegaram a pouco mais de 24 mil toneladas, com 
um faturamento de 92 milhões de dólares. O maior importador foram os Estados Unidos.

De acordo com o IBGE, a produção de mel no estado de Goiás em 2015 foi de 
320.860 Kg. Sendo os municípios de Orizona (35.000kg), Porangatu (25.615Kg) e Silvânia 
(25.000Kg) os principais produtores. Segundo o SENAR (2017), um litro de mel é vendido 
por R$ 40, dentro do estado de Goiás, e que, com uma produção mínima, o produtor é 
capaz de faturar R$ 800 com apenas uma colmeia de abelhas.

Conforme o SEBRAE (2014) o apicultor básico (produção de pequeno porte), 
consegue atingir com 20 colmeias uma remuneração próxima a um salário mínimo por 
mês, vendendo o mel a R$15,00/kg, sendo que há chance de uma maior renda, uma 
vez que o preço do mel em grandes capitais pode chegar a R$25,00/kg. A taxa interna 
de retorno (TIR) dessa atividade para o pequeno produtor é bastante elevada (141,6%), 
permitindo o retorno do investimento ainda no primeiro ano, desde que se alcance uma alta 
produtividade, em torno de 50kg de mel por colmeia.

Ressalta-se que a atividade de apicultura nesse caso é empregada como uma 
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renda secundária e adicional, que além da renda com a venda dos produtos melíferos, traz 
grandes benefícios na produção de frutas e hortaliças, devido à atuação das abelhas na 
polinização. Soma-se a isso o fato de que com esse modelo torna-se produtiva a área de 
reserva legal, de forma sustentável, obedecendo aos preceitos da legislação. 

4 | 	CONCLUSÃO
Pequenas propriedades familiares tem um papel importante em se tratando de 

sustentabilidade, fato baseado na preocupação em minimizar os impactos ao meio 
ambiente através da agroecologia e ações sustentáveis, como o uso consciente dos 
recursos naturais. 

A última mudança no código florestal, que instituiu a obrigatoriedade de área 
de reserva legal, pode ser vista como um empecilho para a produção de pequenas 
propriedades. Nesse enfoque é preciso encontrar alternativas para a exploração dos 
recursos naturais por meio do desenvolvimento sustentável, ou seja, identificar atividades 
que forneçam algum fluxo econômico, porém que sejam compatíveis com as exigências da 
legislação referente à reserva legal.

 Assim a introdução de atividades como a apicultura pode ser considerada como um 
incentivo ao cumprimento do novo código florestal, uma vez, que o não cumprimento da 
legislação por partes dos agricultores está normalmente ligado ao custo de oportunidade 
daquela terra que estaria ociosa, improdutiva. A atividade é caracterizada como de baixo 
impacto ambiental, o que possibilita a utilização dos recursos naturais sem degradá-lo. É 
uma atividade que promove o desenvolvimento sustentável, podendo ser implantada como 
fonte de renda secundária e adicional. 

A diversificação de atividade é de fundamental importância para a manutenção e 
aumento da renda nas pequenas propriedades rurais, sobretudo na agricultura familiar. A 
apicultura é uma atividade produtiva em expansão, apresentando-se como uma excelente 
alternativa de exploração de propriedades rurais.

Pode ser vista como uma atividade de fácil manuseio, de baixo custo de implantação 
e manutenção, e de grande rentabilidade conforme seu manejo e gestão. Conclui-se, então 
que a apicultura é  uma atividade rentável, que pode ser desenvolvida juntamente com 
outros tipos de produção, que além de viabilizar o cumprimento do código florestal, promove 
serviços ecossistêmicos, como polinização de flores para maior produção de frutos.
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188, 189, 197, 202, 221, 222, 229, 231, 232, 234, 237, 241, 246, 247, 253, 255, 260, 265, 
266, 329, 331, 332, 333, 334, 335, 340, 341, 345, 347, 365, 367, 369, 370, 373, 374, 376, 
377, 378, 379, 380, 381, 382, 384, 387, 393, 394, 395, 396, 413, 417, 424, 426, 428, 432

Moçambique  66, 67, 68, 69, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 91, 92, 93, 94, 95, 98, 100, 102, 
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103, 104, 105, 106, 107, 112, 114, 115, 116, 117, 119, 120, 123, 124, 127, 128, 252, 253, 
254, 255, 256, 257, 259, 260, 261, 262, 365, 366, 367, 368, 370, 371, 372, 373, 374, 375, 
376, 378, 379, 380

Modelo gravitacional  141, 142, 143, 145, 146, 150, 151, 152, 153, 272, 276, 277, 278, 279, 
292, 293

Mortalidade infantil  312, 313, 314, 315, 316, 317, 320, 321, 322, 323, 324, 325, 326, 327, 
328

N

Neoliberalismo  50, 54, 55, 56, 64

P

Paraísos fiscais  66, 67, 69, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 82, 83

Pernambuco  218, 298, 299, 301, 302, 303, 304, 305, 307, 308, 309, 310, 312, 313, 315, 
316, 318, 319, 320, 321, 322, 323, 324, 325, 326, 327

Piauí  204, 205, 206, 207, 209, 210, 211, 213, 214, 216, 218, 309, 316

PIB  68, 71, 80, 81, 92, 98, 100, 101, 102, 107, 113, 116, 117, 127, 129, 132, 139, 141, 145, 
146, 151, 152, 153, 157, 160, 167, 168, 172, 173, 174, 175, 219, 260, 263, 264, 266, 267, 
268, 269, 270, 271, 300, 329, 334, 336, 337, 339, 342, 343, 344, 346, 347

Política monetária  86, 98, 103, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 348, 378

Portugal  51, 76, 83, 104, 117, 118, 338, 353, 356, 361, 362, 363

Produção  2, 8, 10, 12, 16, 17, 18, 19, 26, 27, 28, 29, 32, 33, 39, 40, 41, 42, 43, 47, 50, 51, 
52, 53, 54, 58, 60, 62, 63, 72, 73, 74, 82, 95, 96, 107, 116, 122, 128, 142, 144, 157, 158, 
162, 163, 164, 165, 166, 168, 170, 172, 173, 175, 204, 208, 209, 210, 211, 212, 213, 214, 
215, 216, 217, 219, 222, 223, 225, 227, 229, 233, 235, 238, 239, 242, 243, 246, 247, 248, 
249, 250, 252, 253, 256, 258, 260, 261, 263, 274, 279, 281, 294, 341, 365, 366, 367, 368, 
369, 370, 371, 372, 373, 374, 375, 376, 377, 378, 379, 418, 424, 427, 428, 430, 431, 432, 
433

Q

Qualidade  10, 12, 13, 14, 15, 71, 82, 91, 102, 103, 116, 142, 223, 224, 225, 227, 229, 235, 
239, 248, 255, 256, 261, 273, 298, 300, 314, 315, 322, 323, 353, 354, 355, 356, 357, 358, 
360, 361, 363, 365, 368, 369, 370, 373, 374, 375, 376, 379

R

Recursos naturais  46, 51, 73, 79, 85, 95, 102, 103, 142, 164, 165, 242, 243, 244, 245, 249, 
253, 256, 258, 260, 261, 371

Redes sociais  230, 232, 233, 234, 235, 236, 397, 398, 399, 400, 403, 407, 408, 409
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S

Saúde  32, 71, 82, 95, 96, 158, 159, 224, 225, 227, 232, 253, 256, 257, 273, 279, 280, 281, 
283, 285, 289, 294, 298, 299, 300, 301, 302, 304, 305, 306, 307, 308, 309, 310, 311, 312, 
313, 314, 315, 316, 317, 318, 319, 320, 321, 322, 323, 324, 325, 326, 327, 328, 353, 354, 
355, 357, 360

Smart contracts  411, 412, 416, 417, 419, 420, 421, 422

Subdesenvolvimento  40, 45, 48, 55

T

Terra  12, 14, 29, 48, 56, 73, 164, 165, 220, 222, 223, 224, 225, 226, 227, 228, 229, 230, 
231, 232, 234, 235, 236, 237, 238, 239, 240, 242, 243, 246, 249, 251, 254, 258, 259, 299, 
338, 340, 341, 343, 349, 352, 421

Trabalho  1, 2, 3, 4, 7, 17, 20, 23, 24, 25, 26, 27, 29, 32, 35, 36, 39, 47, 50, 51, 53, 54, 55, 
56, 57, 58, 59, 60, 62, 72, 73, 77, 80, 88, 95, 96, 106, 117, 122, 141, 143, 145, 146, 152, 
159, 160, 162, 164, 166, 167, 170, 173, 192, 205, 206, 218, 227, 233, 234, 243, 250, 252, 
254, 256, 257, 258, 260, 278, 294, 298, 300, 301, 303, 305, 312, 317, 325, 330, 333, 336, 
348, 353, 357, 365, 367, 368, 373, 377, 398, 413, 420, 422, 423, 424, 427, 428, 431, 432

Turismo  68, 135, 138, 139, 221, 237, 258, 259, 381, 382, 383, 384, 385, 386, 387, 388, 
389, 390, 391, 392, 393, 394, 395, 396

U

União Europeia  64, 72, 76, 157, 159, 161, 166, 167, 168, 172, 173, 174, 175








